
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.403 - ES 
(2014/0335449-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
PROCURADOR : LEONARDO ZEHURI TOVAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODOS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA 
ADVOGADOS : ÂNGELO GIUSEPPE JUNGER DUARTE 
  JULIANA PROVEDEL CARDOSO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇO - ISS. ATIVIDADE DE AGENCIAMENTO MARÍTIMO. NÃO 
INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
não incide o Imposto Sobre Serviços - ISS - sobre a atividade de 
agenciamento marítimo.
II -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.403 - ES 
(2014/0335449-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
PROCURADOR : LEONARDO ZEHURI TOVAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODOS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA 
ADVOGADOS : ÂNGELO GIUSEPPE JUNGER DUARTE 
  JULIANA PROVEDEL CARDOSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 83/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, não ser aplicável o óbice 

processual apontado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.403 - ES 
(2014/0335449-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
PROCURADOR : LEONARDO ZEHURI TOVAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODOS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA 
ADVOGADOS : ÂNGELO GIUSEPPE JUNGER DUARTE 
  JULIANA PROVEDEL CARDOSO E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 466/468e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial do MUNICÍPIO DE 
VITÓRIA contra decisão de inadmissão do recurso, interposto 
perante o Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, 
porquanto aplicável à espécie o verbete sumular 83/STJ (fls. 
417/421e).
Extrai-se das razões recursais a seguinte pretensão: 
"Acontece que a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal 
de Justiça, sedimentou entendimento no sentido da 
taxatividade da Listagem de Serviços admite, interpretação 
extensiva, com o objetivo de conferir mínima atualidade 
aplicativa à lei definidora do tributo, no sentido de que seja 
assegurada a compreensão da atividade exercida bem como 
da nomenclatura para ela adotada" (fls. 424/434e).
Com contraminuta (fls. 437/457e), o recurso foi encaminhado a 
esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do § 4º, II, a, do art. 544, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
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negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
Firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
segundo o qual o recurso especial, interposto pela alínea a e/ou 
pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte no sentido de reconhecer 
a não incidência do ISS sobre a atividade de agenciamento 
marítimo, conforme julgado assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. LISTA 
DE SERVIÇOS (DL 406/68). REBOCAGEM E 
ATRACAÇÃO. SERVIÇOS DIFERENCIADOS. 
TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA 
DENTRO DOS PARÂMETROS 
ESTABELECIDOS PELA JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. Cumpre investigar se o ISS incide sobre o 
serviço de reboque de embarcações, ainda mais 
no caso dos autos em que não está previsto no 
item 87 da Lista de Serviços anexa ao 
Decreto-lei nº 406/68, com a redação dada pela 
LC nº 56/87.
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2. A questão acerca da taxatividade da lista de 
serviços do DL 406/89 encontra-se superada 
tanto nesta Corte como do E. STF.
Sobreleva notar, contudo, que a jurisprudência 
pacificada nas turmas que compõem a  Primeira 
Seção é no sentido de que, para fins de 
incidência do ISS, o serviço deverá ser idêntico 
ao expressamente previsto.
3. De uma forma simplista, o reboque tem a 
finalidade de facilitar a atracação de 
embarcações, razão pela qual não se trata, 
obviamente, de serviços congêneres. Tanto 
assim que a a LC nº 116 de 31.07.2007, 
revogadora da LC 56/87, em seu item 20.01 
incluiu, dentre outros, os serviços de reboque na 
referida Lista de Serviços, sem, contudo, excluir 
os de atracação, visto que não se trata de 
serviço idêntico.
4. Não há como fazer incidir o ISS sobre os 
serviços de rebocagem na vigência do 
Decreto-Lei nº 406/68, sob pena de estar criando 
exação contra o disposto no art. 108, § 1º, do 
CTN, tanto em face da ausência de expressa 
previsão legal, como por não ser idêntico ao 
serviço de atracação, o que, por conseguinte, 
inviabiliza a interpretação extensiva ou analógica 
da lista em comento.
5. Do cotejo entre as posições jurisprudências e 
os ensinamentos doutrinários infere-se que é 
imprescindível, portanto, a definição e a natureza 
do serviço a ser incluído no rol daqueles taxados 
pelo ISS, ainda mais quando isso se dá por força 
da interpretação extensiva.
6. Não basta a aparente semelhança para que se 
possa flexibilizar a taxatividade da referida lista; 
tampouco, a circunstância de o serviço de 
rebocagem estar atualmente sujeito ao ISS, por 
si só, não legitima a sua cobrança com base na 
legislação anterior.
7. Embargos de divergência providos, para 
excluir a incidência de ISS sobre serviços de 
rebocagem durante a vigência do DL 406/68.
(EREsp 887.360/BA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/02/2011, DJe 15/04/2011).

Na mesma linha: REsp 880.488/RS, Rel. Min. DENISE 
ARRUDA, 1ª T., DJe 10/09/2008; e AgRg no REsp 
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1.089.711/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 2ª T., DJe 
27/04/2009.
Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial, porquanto correta a decisão de inadmissão 
do Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0335449-4 AREsp 638.403 / ES

Números Origem:  024040049001  024119020667  02411902066720140126  240000039862004  24030159149  
24040049001  24119020667  9020664620118080000

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA
PROCURADOR : LEONARDO ZEHURI TOVAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODOS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA
ADVOGADOS : ÂNGELO GIUSEPPE JUNGER DUARTE

JULIANA PROVEDEL CARDOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA
PROCURADOR : LEONARDO ZEHURI TOVAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODOS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA
ADVOGADOS : ÂNGELO GIUSEPPE JUNGER DUARTE

JULIANA PROVEDEL CARDOSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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